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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS.  AQUISIÇÃO DE PACOTE
TURÍSTICO INTERNACIONAL. FALHA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA DA AGÊNCIA DE VIAGENS E DA
COMPANHIA AÉREA. DANOS MORAIS
CONFIGURADOS.  MINORAÇÃO  DO  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
APLICAÇÃO  DA  PROPORCIONALIDADE.
DESPROVIMENTO  DA  APELAÇÃO.

-  Sendo falho o serviço, como no caso concreto,
além dos aborrecimentos, acarretou frustrações e
receios que configuram o dano moral, pois violam
direitos vinculados diretamente à tutela da dignidade
humana, tendo restado caracterizados os requisitos
exigidos pelo instituto da responsabilidade civil para
o dever de indenizar

-  Com  relação  ao  arbitramento  dos  danos  morais
deve  ser  levado  em conta,  além dos aspectos  do
evento  causador  em  si,  outros  aspectos  que
merecem  ser  destacados  e  que  contemplem  a
tríplice função do dano moral.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados.

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por  unanimidade,  DESPROVER a Apelação Cível, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 156.



Apelação Cível nº 0091511-82.2012.815.2001

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por World Tour Viagens

Turismo Ltda. contra Sentença prolatada nos autos da Ação de Indenização por

Danos  Morais  proposta  por  Adriano  Alves  da  Silva contra  a  Apelante  e  a

Whitejets  Transporte  Aéreos  S/A,  que  julgou  procedente  o  pedido  “para

condenar  as  demandadas,  solidariamente,  a  pagar  o  valor  de  R$  5.000,00

(cinco mil reais) a título de danos morais”.

Nas razões de fls. 129/133, a Apelante assevera que o Autor

aponta, implicitamente, a culpa exclusiva da Whitejets pelos danos causados.

Alega,  ainda,  que  não  existe  relação  de  causalidade  entre  a  conduta  da

Recorrente  e  o  dano  provocado.  Por  fim,  pede  a  reforma  da  Sentença,

afastando a condenação imposta ou condenando, de forma proporcional, na

hipótese de reconhecimento de culpa.

Contrarrazões apresentadas às fls. 138/145.

A Procuradoria de Justiça, às fls. 151/152, não opinou sobre o

mérito.

É o relatório.

VOTO

Infere-se  dos autos  que o Apelado celebrou um contrato  de

prestação  de  serviço  de  turismo,  adquirindo  um  pacote  de  viagem  para  a

cidade de Cancun, no México, com passagens aéreas sem escala partindo de

Natal-RN em 17/03/2012, hospedagem all inclusive (tudo incluso de comida e

bebida) no Hotel Resort Oasis de Cancún seguro de viagem, no valor de R$

4.410,00 (quatro mil, quatrocentos e dez reais). 

Ocorre  que minutos  antes  da hora  da decolagem,  o  voo  foi

cancelado, tendo sido o Autor acomodado em aeronave de outra companhia,

atrasando sua chegada em Cancún por cerca de 14 horas, devido a realização

de várias conexões que não estavam previstas no voo original.
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Ademais, ao chegar ao hotel contratado, além de ter perdido

um dia de hospedagem, foi informado que não havia vaga naquele momento,

tendo que pernoitar em outro hotel, sem as mesmas condições pactuadas, e

apenas no dia seguinte conseguido fazer cheque in no contratado, ainda que,

após horas de espera.

Por  fim,  situação  parecida  se  repetiu  no  voo  de  retorno  ao

Brasil.

Pois Bem.

Inicialmente,  cumpre  esclarecer  que o Autor adquiriu todo o

pacote turístico diretamente junto a Apelante, não podendo se eximir da

responsabilidade pela falha na prestação do serviço, decorrente do atraso do

voo e overbooking no hotel, descabendo atribuir a culpa exclusiva a cia aérea

ou a operadora de turismo.

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO
ESPECIFICADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PACOTE DE
VIAGEM. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
AGÊNCIA DE VIAGEM. PARTE PASSIVA LEGÍTIMA.
DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM
INDENIZATÓRIO REDUZIDO. Não se verifica a
ilegitimidade passiva da agência de viagem demandada,
porquanto é responsável pela comercialização das
passagens aéreas, transfere  e hospedagem diretamente
ao consumidor, fazendo com que sua responsabilidade
seja solidária com as demais empresas com as quais
trabalha em conjunto, integrando, assim, a cadeia de
fornecedores, nos termos do Código de Defesa do
Consumidor. Falha na prestação do serviço que restou
demonstrada não só pela ausência de impugnação por
parte da recorrente, como também pela prova carreada
aos autos. Dano moral que resta configurado, pois
viagens internacionais sempre geram grande expectativa
e a acomodação em hotéis diversos do contratado, com a
consequente perda de tempo em razão da necessidade
de trocas de hotel, gera mais que meros dissabores do
cotidiano. Quantum indenizatório fixado na sentença (R$
8.000,00) que comporta redução para R$ 5.000,00, valor
que se mostra mais adequado aos parâmetros de
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razoabilidade e proporcionalidade. APELO
PARCIALMENTE PROVIDO. UNÂNIME. (Apelação Cível
Nº 70068917210, Décima Segunda Câmara Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Pedro Luiz Pizza,
Julgado em 30/06/2016).

Assim, a Apelante responde, solidariamente, pelas falhas na

prestação dos serviços.

Sem mais delongas, a Sentença não merece reparo. É que,

pelos fatos narrados, resta incontroversa a falha na prestação do serviço da

Apelante, incidindo a regra do artigo 14 do CDC, que prevê a responsabilidade

objetiva da empresa prestadora do serviço defeituoso. Nos termos do mesmo

dispositivo, só não será responsabilizado o prestador do serviço quando, tendo

prestado o serviço, o defeito inexiste ou, na hipótese de culpa exclusiva do

consumidor ou de terceiro, o que não ocorreu.

A toda a evidência, sendo falho o serviço, como no caso

concreto, além dos aborrecimentos, acarretou frustrações e receios que

configuram o dano moral, pois violam direitos vinculados diretamente à tutela

da dignidade humana, tendo restado caracterizados os requisitos exigidos pelo

instituto da responsabilidade civil para o dever de indenizar: dano, conduta e

nexo causal, representados pelos atrasos em diversos voos  internacionais e

overbooking no hotel de Cancún.

Não bastasse isto, os danos morais restaram caracterizados,

porque se trata de dano in re ipsa, isto é, dano vinculado à própria existência

do fato ilícito, cujos resultados causadores de ofensa moral à pessoa são

presumidos, independendo, portanto, de prova. 

 

Com relação ao arbitramento dos danos morais, deve ser

levado em conta, além dos aspectos do evento causador em si, outros que

merecem ser destacados e que contemplem a tríplice função do dano moral.

As três funções do dano extrapatrimonial estão representadas

por três verbos: compensar, punir e dissuadir.
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Assim, considerando as particularidades do caso concreto e os

parâmetros que esta Câmara vem adotando em situações análogas, mantenho

a indenização por dano moral em R$ 5.000,00  (cinco  mil  reais), na  foma

solidária, como previsto na Sentença.

Diante  do  exposto,  DESPROVEJO o  Apelo,  mantendo  a

Sentença em todos os termos. 

     
É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, os Excelentíssimos Desembargadores
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 15 de setembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
   Relator
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